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AGRAVANTE : ISABELLY VITORIA DOS SANTOS LEITE
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. AUMENTO 
PROPORCIONAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. Hipótese em que as instâncias ordinárias, atentas às diretrizes do art. 42 da 
Lei de Drogas, consideraram a quantidade das drogas apreendidas (241,383kg 
de maconha) para elevar a pena-base em 4 anos de reclusão, o que não se 
mostra desarrazoado, a autorizar a intervenção excepcional desta Corte.
3. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto 
a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
4. A Corte de origem concluiu pela habitualidade delitiva da agente, com base 
em investigações policiais somadas à apreensão de 241,383kg de maconha. 
Logo, a modificação desse entendimento, a fim de fazer incidir a minorante da 
Lei de Drogas, enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus. 
5. Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA
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3. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto 
a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
4. A Corte de origem concluiu pela habitualidade delitiva da agente, com base 
em investigações policiais somadas à apreensão de 241,383kg de maconha. 
Logo, a modificação desse entendimento, a fim de fazer incidir a minorante da 
Lei de Drogas, enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus. 
5. Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ISABELLY VITORIA DOS 
SANTOS LEITE contra decisão, de minha relatoria, na qual indeferi liminarmente o habeas 
corpus impetrado em seu favor (e-STJ, fls. 51-58).

Neste agravo regimental, alega e defesa, em suma, que a quantidade da droga não 
pode ser empregada para fins de exasperação da pena-base.
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Aduz que "a Agravante não é e nunca foi contumaz no comércio espúrio, e se espera 
a modificação desse entendimento - a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas." (e-STJ, 
fl. 72)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso ao 
Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 
seguir integralmente reproduzidos:

 
"[...]
Como se verifica, as instâncias ordinárias, atentas às diretrizes do art. 42 da Lei de 
Drogas, consideraram a quantidade das drogas apreendidas - 241,383kg de maconha - 
para elevar a pena-base do delito de tráfico de drogas em 4 anos de reclusão acima do 
mínimo legal.
Tendo sido apresentado elemento idôneo para a majoração da reprimenda básica, 
elencado inclusive como circunstância preponderante, e levando-se em conta as 
penas mínima e máxima abstratamente cominadas ao delito de tráfico de drogas (5 a 
15 anos), não se mostra desarrazoado o aumento operado pela instância ordinária, a 
autorizar a intervenção excepcional desta Corte.
Confiram-se alguns julgados que respaldam esse entendimento:
[...]
Do mesmo modo, o pedido de reconhecimento do redutor do tráfico privilegiado, não 
merece prosperar.
A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando 
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem 
a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os Tribunais 
Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das 
demais circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice (HC 
401.121/SP, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 1/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 30/5/2017).
In casu, observa-se que a Corte de origem manteve afastada a minorante, por 
entender que as investigações policiais somadas à apreensão de 241,383kg de 
maconha evidenciam que a paciente se dedicava a atividade criminosa.
Desse modo, assentado pelas instâncias antecedentes, soberanas na análise dos fatos, 
que a ré é contumaz no comércio espúrio, a modificação desse entendimento – a fim 
de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.
A propósito:
[...]." (e-STJ, fls. 51-58)

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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